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Resumo 

O artigo pretende oferecer uma contribuição 
para a reconstrução do conceito e da política de 
desenvolvimento regional, numa perspectiva 
endógena. Reconhecendo os avanços já 
verificados nesse terreno, o autor objetiva forjar 
um conceito mais agregado e, para isso, 
procura aproximar as abordagens regional (ou 
local) e macroeconômica, ao mesmo tempo em 
que introduz o ambiente federalista como 
elemento de coordenação das iniciativas locais. 
Por último, procura-se montar um “tipo ideal” de 
condições e estratégias para se atingir um certo 
gênero de desenvolvimento endógeno 
sustentado para as regiões ou estados 
federados brasileiros. 
                     

* As idéias básicas deste texto estão contidas em Amaral Filho (1995). O 
artigo tem uma preocupação teórica sobre o tema proposto, mas está 
claramente dirigido para o Brasil, cujo sistema político-administrativo é o 
federalismo, o qual experimentou um considerável processo de 
descentralização fiscal depois da Constituição de 1988. 
** Doutor em economia, professor e pesquisador do Departamento de 
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os últimos anos, as teorias sobre desenvolvimento 
regional sofreram grandes transformações provo-
cadas, de um lado, pela crise e pelo declínio de 
muitas regiões tradicionalmente industriais e o sur-

gimento de novos paradigmas de industrialização e de de-
senvolvimento local1 e, de outro, pelos novos paradigmas 
surgidos no âmbito da própria teoria macroeconômica do de-
senvolvimento, cujo destaque corre à conta da teoria do 
crescimento endógeno.  

N 
Por sua vez, essas causas estão associadas, seja ao fenô-
meno da globalização das economias, seja ao fenômeno de 
a economia regional deixar de ocupar um lugar secundário 
na ciência econômica.2 Acrescenta-se, ainda, que o novo 
papel do Estado, imposto pela crise fiscal-financeira, bem 
como pelos novos paradigmas institucionais e produtivos, en-
tre os quais a descentralização, reduziu e redirecionou os 
instrumentos e estratégias de desenvolvimento regional em 
poder do Estado central, fato que gerou múltiplas alternativas 
em matéria de regulação estatal, e planejamento regional e 
local. 

Neste artigo, não se pretende analisar essas relações de 
causa e efeito no campo da teoria econômica regional, mas 
simplesmente oferecer uma contribuição para a 
(re)construção do conceito e da política de desenvolvimento 
regional endógeno, tendo como campo de ação a economia 
brasileira. Nesse exercício, procura-se aproximar duas abor-
dagens, a regional ou espacial — que incorpora noções es-
pecíficas da economia regional — e a macroeconômica, cor-

 

1 Muitos desses paradigmas localizam-se em várias regiões dos EUA, da 
França, da Itália e do Japão. Ver, por exemplo, Piore e Sabel (1984), 
Federwisch e Zoller (1986), Scott e Storper (1986), Aydalot (1986), Schmitz 
(1988), Maruani, Reynaud e Romani (1989), Pyke, Becattini e Sengenberger 
(1990), Benko e Lipietz (1992), Benko (1995), Abdelmalki e Courlet (1996), 
etc.  
2 Uma das principais razões para isso, segundo Rallet e Torre (1995), foi a 
incorporação dos rendimentos crescentes nos modelos de concorrência 
imperfeita. Nesse aspecto, é oportuno lembrar o importante papel exercido 
por Krugman (1991a e 1995) na renovação da teoria econômica regional. 
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respondente ao crescimento endógeno. O novo papel do Es-
tado também será adicionado no esforço dessa reconstru-
ção, mas de uma maneira diferente do que se procede nor-
malmente. Isso significa que não se fará uma revisão da teo-
ria do Estado para indicar o seu novo papel, mas o que se 
propõe fazer é fixar os princípios básicos do federalismo e-
conômico por meio dos quais se poderá conhecer os campos 
de ação entre União e unidades federadas. Não caberia nes-
sa montagem conceitual um modelo formal do fenômeno, por 
isso será adotado o caminho metodológico semelhante àque-
le trilhado por Albert O. Hirschman, que pode ser caracteri-
zado como holístico, sistêmico e evolutivo.3  

Essa tentativa de reconstrução conceitual, num enfoque regi-
onal ou local, não tem a pretensão de oferecer um novo pa-
radigma para essa problemática, mesmo porque muitos ele-
mentos práticos e teóricos já existem, talvez o suficiente para 
contribuir para que esse paradigma se torne uma realidade 
ampliada. Entretanto, a tentativa objetiva forjar um conceito 
mais agregado, na medida em que aproxima as abordagens 
regional-local e macroeconômica e incorpora o ambiente fe-
deralista, ao mesmo tempo em que procura montar um tipo 
ideal de condições e estratégias para se atingir um certo tipo 
de desenvolvimento endógeno sustentado para as regiões ou 
estados federados brasileiros. 

1 Novos Paradigmas de Desenvolvimento 
Endógeno  

Do ponto de vista espacial ou regional, o conceito de desen-
volvimento endógeno pode ser entendido como um processo 

 

3 Segundo Wilber e Francis (1988, p.333), "A metodologia de Hirschman é 
holística, porque tem como foco primário as relações entre as partes de um 
sistema e o todo. É sistêmica porque aquelas partes constituem um todo  
coerente e podem ser entendidas, tão-somente, nos termos do todo. O 
método de Hirschman é evolutivo porque as mudanças do padrão de 
relações são vistas como a própria essência da realidade social. Há uma 
interconexão entre os elementos que formam o sistema econômico e o 
contexto social e político em que esses elementos funcionam". 
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interno de ampliação contínua da capacidade de agregação 
de valor sobre a produção, bem como da capacidade de ab-
sorção da região, cujo desdobramento é a retenção do exce-
dente econômico gerado na economia local e/ou a atração 
de excedentes provenientes de outras regiões. Esse proces-
so tem como resultado a ampliação do emprego, do produto 
e da renda do local ou da região, em um modelo de desen-
volvimento regional definido. Entretanto, o aspecto novo do 
processo, que traz à luz um novo paradigma de desenvolvi-
mento regional endógeno, está no fato de que a definição do 
referido modelo de desenvolvimento passa a ser estruturada 
a partir dos próprios atores locais, e não mais pelo planeja-
mento centralizado; essa estruturação é realizada por meio 
de um processo já definido por Boisier (1988) como organi-
zação social regional, e que tem como característica marcan-
te a ampliação da base de decisões autônomas por  parte 
dos atores locais. 

O modelo pode ser definido como desenvolvimento realizado 
de baixo para cima, ou seja, partindo das potencialidades so-
cioeconômicas originais do local, no lugar de um modelo de 
desenvolvimento de cima para baixo, isto é, partindo do pla-
nejamento e intervenção conduzidos pelo Estado nacional.4 
Essa última modalidade pode ser associada àqueles casos 
de implantação de grandes projetos estruturantes (do tipo pe-
troquímica, etc.) e que procura satisfazer a coerência de uma 
matriz de insumo-produto nacional. 

Um outro aspecto desse modelo está associado ao perfil e à 
estrutura do sistema produtivo local, ou seja, um sistema com 
coerência interna, aderência ao local e sintonia com o movi-
mento mundial dos fatores. Segundo Garofoli (1992) — um 
dos muitos autores que estudaram a constituição de modelos 
endógenos de desenvolvimento, em especial na Itália —, en-
tre os modelos de desenvolvimento endógeno, os casos mais 
interessantes e paradigmáticos são aqueles constituídos pe-
los sistemas de pequenas empresas ou pequenos empreen-

 

4 A esse propósito, ver Stöhr e Taylor (1981). 
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dimentos circunscritos sobre um território (tipo território-
sistema ou distrito industrial). Trata-se de sistemas que pro-
duzem verdadeiras intensificações localizadas de economias 
externas, que determinam intensas aglomerações de empre-
sas, fabricando o mesmo produto ou gravitando em torno de 
uma produção  
típica.  

Ainda segundo Garofoli, o grau de autonomia (tanto comerci-
al quanto tecnológico e financeiro) desses sistemas é particu-
larmente importante, e essa autonomia relativa é conseqüên-
cia de numerosas inter-relações existentes, tanto entre as 
empresas e os diferentes setores produtivos locais quanto 
entre o sistema produtivo, o ambiente e o contexto locais. Is-
so pode ser entendido, ainda segundo a opinião do autor ci-
tado, como meio ou conjunto de fatores histórico-
sócioculturais que estão sedimentados na comunidade e nas 
instituições locais. 

A literatura e o debate recentes sobre o fenômeno do desen-
volvimento regional/local endógeno têm-se dividido em duas 
grandes tendências, uma de natureza indutiva e outra consi-
derada dedutiva [Federwisch e Zoller (1986)]. Os primeiros, 
mais descritivos, partem de estudos específicos para mostrar 
as particularidades das condições determinantes de cada ca-
so de desenvolvimento local. Os segundos partem geralmen-
te de postulados mais gerais sobre a dinâmica das organiza-
ções territoriais descentralizadas. Nessa segunda corrente 
encontram-se, por exemplo, autores que defendem a tese da 
crise do sistema produtivo fordista, baseado na grande pro-
dução de escala, e o conseqüente renascimento das vanta-
gens da pequena produção baseada na produção flexível. 
Associada a essa tese, a referência mais marcante foi, sem 
dúvida, o livro de Piore e Sabel (1984), intitulado The second 
industrial divide: possibilities for prosperity. 

O interessante a notar é que há um certo consenso entre as 
duas tendências em reconhecer que, desde alguns anos, es-
taria havendo uma abertura de janelas de possibilidades para 
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que regiões e locais circunscritos fora dos grandes eixos de 
aglomeração fordista pudessem engendrar seus processos 
de  
desenvolvimento.5 Associados a essa linha estão aqueles 
autores que defendem políticas de implantação de distritos 
industriais do tipo marshalliano, os quais têm como maior 
fonte de inspiração os distritos industriais surgidos em de-
terminadas regiões da Itália. Por um outro ângulo, estão os 
autores que, preocupados com o declínio de várias regiões 
tradicionalmente industriais, passaram a defender iniciativas 
de reestruturação ou de estruturação regional baseada na 
alta tecnologia.6 Identificados com essa visão estão os parti-
dários dos tecnopólos. Deve-se observar que ambas as vi-
sões, dos distritalistas e dos tecnopolistas, não são excluden-
tes. 

Pela ótica da teoria macroeconômica do desenvolvimento, o 
conceito de desenvolvimento endógeno está associado à re-
cente ruptura experimentada pela teoria tradicional do cres-
cimento — na qual o modelo de R. Solow é o mais represen-
tativo — em decorrência do surgimento das teorias do cres-
cimento endógeno, cujos fundadores parecem ter sido os no-
vos clássicos R. Lucas e P. Romer, em 1985.7 Sabe-se que 
a teoria tradicional do crescimento baseava-se em uma fun-

 

5 Esse é um ponto de controvérsia, porque há uma corrente [Veltz (1996)] 
que entende que não só a grande produção se adaptou à produção flexível 
como a globalização das economias deverá provocar um processo de 
concentração e de polarização regionais, e nesse último aspecto haveria 
uma situação em que as regiões desenvolvidas de um país tenderiam para a 
intensificação das ligações entre si ou com outras regiões desenvolvidas de 
outros países.  
6 Entendemos que o conceito de alta tecnologia não está limitado apenas 
aos setores específicos e emergentes de ponta (informática, microeletrônica, 
etc.), mas abrange a maioria dos setores e atividades econômicas. 
7 Referimo-nos à aula magna proferida pelo professor Robert Lucas 
(Universidade de Chicago) na Universidade de Cambridge, em 1985, e à 
tese de doutorado de P. Romer (1985), como nos lembra Zini Jr. (1994). Não 
vamos aqui realizar uma análise aprofundada sobre a contribuição dos 
autores ligados à nova teoria do crescimento (endógeno), mas alguns de 
seus artigos merecem ser mencionados, por exemplo, Lucas (1988) e Romer 
(1986). 
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ção de produção na qual o volume da produção (Y) era fun-
ção de dois fatores, Capital (K) e Trabalho (L), podendo ain-
da se agregar, no máximo, Terra (N): Y=f(K,L). Esta fórmula 
era válida tanto para a firma quanto para o conjunto da eco-
nomia. Para obter uma variação no volume da produção (dY) 
era suficiente que houvesse uma soma de pequenas varia-
ções dos dois fatores que podiam ser medidos por coeficien-
tes chamados de produtividades marginais dos fatores. Além 
disso, alguns axiomas se encarregavam de condicionar essa 
função de produção dentro de um comportamento linear, co-
mo: homogeneidade e linearidade dos fatores e rendimentos 
constantes.8  

O ponto central da ruptura entre a velha teoria e a nova teoria 
está no fato de um grupo de economistas (Lucas, Romer, 
etc.), com formação neoclássica, relaxar finalmente o axioma 
dos rendimentos constantes — base importante dos modelos 
de crescimento filiados à teoria do equilíbrio geral walrasiano 
— 9 em benefício dos rendimentos crescentes. Entretanto, 
essa ruptura é limitada porque acontece apenas no nível ma-
croeconômico, conservando-se, porém, no nível microeco-
nômico, as funções de produção individuais com rendimentos 
não crescentes. Segundo Beaumont (1997, p.36), a fim de 
conciliar os rendimentos crescentes em nível macro, e os 
rendimentos não crescentes em nível micro, os teóricos do 
crescimento endógeno fazem um apelo ao conceito de exter-
nalidades marshallianas. A partir daí, fatores antes conside-
rados exógenos na determinação do crescimento passaram 
então a ser encarados como endógenos, o que levou fatores 
como capital humano, conhecimento, informação, pesquisa e 
desenvolvimento, etc. a dividirem com os tradicionais capital 
e força de trabalho a composição da função de produção a-
gregada.  

 

8 Essa função de produção já foi abalada pela grande controvérsia do 
capital. 
9 Esse conceito é entendido como um aumento da produção sem o 
aumento proporcional dos custos, como definiu Young (1928). 
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Em artigo de dezembro de 1972, Kaldor10 já chamava a a-
tenção, comentando o famoso e supracitado artigo de Young 
de 1928,11 para o fato de que "a existência de rendimentos 
crescentes e suas conseqüências para o conjunto da estrutu-
ra da teoria econômica foram completamente negligencia-
das"(op. cit., p. 1242). Nesse mesmo artigo (op. cit., p.1244), 
Kaldor nos dá uma idéia exata e quase profética sobre as 
conseqüências provocadas pelo relaxamento do axioma dos 
rendimentos constantes sobre o método neoclássico tradi-
cional. Ele diz, citando uma frase de Young: "Uma vez, entre-
tanto, que se integram os rendimentos crescentes, as forças 
que provocam essas mudanças contínuas são endógenas — 
‘elas são engendradas a partir do interior do sistema econô-
mico’ — e a situação da economia a um determinado mo-
mento não pode ser prevista, salvo como resultado de uma 
seqüência anterior de fatos condutores" (tradução do autor).  

Nascida na década de 80, a nova teoria parece ter sido deri-
vada, de um lado, de uma pressão muito forte exercida pelos 
dados empíricos relacionados ao desenvolvimento das na-
ções. De outro, pode-se dizer que renasce de idéias e preo-
cupações antigas, há muito propagadas por clássicos e neo-
clássicos, e também por heterodoxos (neomarxistas, neo-
schumpterianos, regulacionistas, evolucionistas e institucio-
nalistas). 

Com relação à força da realidade, depois de muitas evidên-
cias empíricas oferecidas pelas séries temporais, só disponí-
veis na década de 80, os protagonistas da teoria do cresci-
mento endógeno começam a se perguntar: (i) por que as ta-
xas dos PIB de alguns países crescem ao mesmo tempo em 
que suas taxas demográficas são declinantes? (ii) por que 
alguns países conseguem crescer e outros não? (iii) por que 

 

10 O este intitulado The irrelevance of equilibrium economics, The 
Economic Journal, 82, Decembre. 
11 O artigo foi o seu discurso, quando presidia, em setembro de 1928 em 
Glasgow, a seção de Ciências Econômica e Estatística da Associação 
Britânica para o Avanço da Ciência. Tal texto é considerado um dos 
fundadores da teoria do crescimento endógeno. 
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ora.  

alguns países crescem mais do que os outros?; e (iv) por que 
alguns países conseguem manter suas taxas de crescimento 
positivas por mais tempo do que os outros? A principal ques-
tão que incomodava esses economistas estava na constata-
ção de que, mesmo havendo condições iguais para os paí-
ses, quanto ao acesso à tecnologia no mercado internacional 
havia divergência em suas taxas de crescimento. A partir daí, 
então, a saída foi abandonar (parcialmente) a velha função 
de produção.  

Quanto às idéias endogenistas que precederam a década de 
80, seu universo é imenso. Nele, tem-se, por exemplo, citan-
do apenas alguns autores que exerceram influências sobre a 
nova teoria do crescimento, Smith (1983), que associa "eco-
nomia social a rendimentos crescentes" ou "noções de a-
prendizagem a economias de escala dinâmicas". Já no con-
junto dos neoclássicos, mas longe do equilíbrio geral, tem-se 
Marshall (1982), em seu Princípios de Economia, que asso-
cia "economias ou deseconomias externas aos rendimentos 
crescentes ou decrescentes" e que analisa, por conseqüên-
cia, a influência da organização, educação, saúde, conheci-
mento, etc. sobre o aumento da eficiência do sistema produ-
tivo e o aumento da riqueza. De um ponto de vista mais di-
nâmico, tem-se ainda Schumpeter (1982), que analisa, por 
sua vez, o papel fundamental das inovações no 
desenvolvimento econômico, em uma perspectiva virtuosa de 
destruição criad

Como nos diz Lordon (1992), a nova teoria parte de uma cer-
ta premissa neo-schumpteriana das inovações tecnológicas 
mas, segundo sugere o mesmo autor, não se deve esquecer 
das influências ocultas exercidas pelos trabalhos de Arrow, 
Uzawa, Weiszäcker, Phelps e Conlisk, que desenvolveram 
modelos de crescimento tomando explicitamente como obje-
tos a endogenização do progresso técnico e a representação 
de um crescimento sustentado. De qualquer forma, a teoria 
do crescimento endógeno parte de uma proposta mínima 
neo-schumpteriana [Lordon (1992)], como também de uma 
proposta mínima neo-marshalliana [Beaumont (1997)]. 
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Se não há tanta originalidade, como foi sugerido, na nova te-
oria do crescimento em relação à questão da endogenização, 
como podemos explicar a grande ênfase recebida e o enor-
me espaço ocupado por essa teoria recentemente ?  

A resposta, aparentemente absurda, está no simples fato de 
que economistas neoclássicos, ou novos clássicos (dentre os 
quais o grande líder da nova macroeconomia e prêmio Nobel 
de economia, R. Lucas), terem reconhecido a existência e a 
superioridade do conceito de rendimentos crescentes, e que 
estes são provocados por outros fatores de produção, além 
dos tradicionais fatores de capital físico e força de trabalho. 
Antes considerados exógenos na determinação do cresci-
mento, agora são aceitos pela ortodoxia como fatores endó-
genos o capital humano, as instituições, a pesquisa e desen-
volvimento, o conhecimento, a informação, etc. Segundo 
Lordon (1992), o fato de esse mandamento ter surgido no in-
terior da própria ortodoxia, conjugado com o peso da teoria 
do crescimento na teoria econômica, foi importante para con-
ferir uma legitimidade acadêmica decisiva a esse tipo de re-
sultado.  

Tal reconhecimento foi, portanto, suficiente para provocar en-
tre os economistas um certo consenso sobre o caráter endó-
geno desses (novos) fatores de produção e suas influências 
sobre os rendimentos crescentes e o crescimento sustenta-
do.12 A tese consensual decorrente é que um país, região ou 
local melhor munidos desses fatores podem aumentar, com 
maior facilidade, o valor agregado à produção, a produtivida-
de do sistema produtivo, acelerar o crescimento, aumentar o 
produto e possibilitar uma melhor distribuição da renda. É 
exatamente aqui que reside a contribuição da teoria do cres-
cimento endógeno para a teoria e as políticas de desenvol-

 

12 Esse consenso foi decisivamente importante para modificar 
positivamente os conceitos de desenvolvimento e o conteúdo dos programas 
de ajustamento estrutural no âmbito das organizações oficiais internacionais 
(Banco Mundial — BIRD —, Banco interamericano de Desenvolvimento — BID 
—, etc.). 
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vimento regional, em especial no que se refere à criação de 
externalidades e de bens coletivos. 

2 Equívocos e Novas Fontes para os Acertos na 
Estratégia de Desenvolvimento Regional 
Endógeno 

As características que constituem um caso regional paradig-
mático de desenvolvimento endógeno, como foi colocado por 
Garofoli (1992), não devem ser distorcidas nem tomadas co-
mo uma ortodoxia.13 Ao contrário de ser um conceito corren-
temente associado ao fechamento e ao isolamento, ou ainda 
ao autocentrismo e auto-suficiência de uma determinada re-
gião, o desenvolvimento endógeno deve ser entendido, antes 
de tudo, como um processo de transformação, fortalecimento 
e qualificação das estruturas internas de uma região. Isso 
deve ser processado no sentido de criar um ambiente ótimo e 
atrativo para capturar e consolidar um desenvolvimento origi-
nalmente local, e/ou permitir a atração e localização de novas 
atividades econômicas numa perspectiva de economia aber-
ta (e mesmo globalizada) e de sustentabilidade. 

Em várias regiões do mundo, as fontes, estratégias e meca-
nismos para alcançar esse processo têm-se mostrado bem 
diversos. Recentemente, no Brasil, tem-se destacado uma 
articulação de promoção do desenvolvimento local na qual os 

 

13 O próprio Garofoli (p.78-79) trata de flexibilizar o conceito quando se refere 
ao processo de industrialização local impulsionado por empresas de fora, 
quando forçadas pela descentralização territorial. Nessa fase, diz o autor, "não 
existe certamente um modelo local; o que existe é exclusivamente um espaço 
territorial utilizado como um receptor de processos produtivos controlados do 
exterior. Mas essa forma de industrialização pode, em seguida, estabelecer inter-
relações com o meio, pode entrar em um processo sinérgico com os recursos 
locais, até envolver a participação de empresas locais, novos empreendedores, 
com características específicas da comunidade local. No início, é somente de 
maneira marginal. Em seguida, o fenômeno é cada vez mais importante, até que 
a estrutura econômica local possa ser caracterizada como um sistema de 
empresas interconectadas, com uma independência relativa de cada empresa do 
sistema, com inter-relações produtivas sempre mais intensas (tanto intersetoriais 
quanto intra-setoriais), e com a afirmação de formas de organização e 
estratégias específicas ao espaço considerado" (tradução do autor). 
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estados federados têm praticado entre si uma verdadeira 
guerra fiscal no sentido de criar condições de atração aos in-
vestimentos.14 A arma principal dessa guerra tem sido a prá-
tica da renúncia fiscal (sobre o ICMS) em favor dos investido-
res hóspedes. Essa prática tem sido estimulada tanto pela 
necessidade de os governos locais criarem novos postos de 
emprego no setor privado, quanto pelo forte processo de 
deslocalização industrial verificado entre países e regiões in-
dustrializadas, com alto custo de mão-de-obra, e países e 
regiões em desenvolvimento (com baixo custo de mão-de-
obra). 

De um lado, a estratégia não-cooperativa marca uma ten-
dência, de certa forma positiva,15 de substituição parcial da 
política regional — praticada precariamente pelo governo fe-
deral e órgãos regionais — por uma política local, exercida 
pelo governo estadual. A hipótese é que se desponta, no 
Brasil, uma tendência de formação e generalização de uma 
política de desenvolvimento regional de tipo federalista, co-
mandada, ainda que de maneira embrionária e desajustada, 
pelos estados federados. Isso quer dizer que as elites esta-
duais e locais estão se direcionando muito mais para um cer-
to tipo de valorização explícita das estruturas locais do que 
das regionais.  

Essa tendência de descentralização da política regional po-
derá se afirmar, à medida que a política do governo federal 
para as regiões (como para os setores) se transformar (como 

 

14 Interessante notar que os EUA também experimentaram uma  guerra 
entre os estados [Swyngedouw e Archer (1986)], mas com a diferença que, 
nesse país, muitas agências estaduais de desenvolvimento utilizaram como 
arma a alta tecnologia. “Em estados como Michigan, Ohio e Virginia, e em 
cidades como Cincinnati, Syracuse e New-Haven, agências de planejamento 
fixaram suas políticas na criação de novas Silicon Valleys (op. cit., p.12) 
(tradução do autor). 
15 O aspecto positivo não está, evidentemente, na ação não-cooperativa 
existente na guerra fiscal, mas na tomada de iniciativa do governo estadual em 
relação ao destino da economia estadual. Ampliada por outros mecanismos, 
essa iniciativa poderia se transformar num processo endógeno de mobilização 
de fatores mais conseqüente. 
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indica a tendência mundial) em uma política seletiva, na qual 
se passa a privilegiar as regiões e os locais mais promisso-
res. Isso tem implicado substituição do critério de homoge-
neidade regional por outro critério, orientado pela eficiência 
regional. A conseqüência disso, segundo Bouman, Thuis e 
Verhoef (1986), ao analisarem a política regional holandesa, 
pode ser vista na reorientação das subvenções em direção 
às zonas onde as possibilidades de desenvolvimento são e-
videntes.16

Paralelamente, o mecanismo da renúncia fiscal, uma vez pra-
ticado isoladamente dentro do conjunto de possibilidades de 
políticas públicas estaduais, pode ser interpretado, do ponto 
de vista sistêmico e estrutural, como instrumento insuficiente 
e insustentável na promoção do desenvolvimento endógeno 
da economia local. Isso significa que tal instrumento, isola-
damente, não tem força suficiente para criar um sistema pro-
dutivo local coerente e sustentável. Pelo contrário, utilizado 
exclusivamente, o instrumento da renúncia fiscal pode ape-
nas criar um amontoado de empresas sem ligações orgâni-
cas entre si e com o local e, se desprovidas de infra-estrutura 
e externalidades generalizadas [Krugman (1995)], podem fa-
cilmente desaparecer com o tempo, principalmente por falta 
de condições propícias à geração de aglomerações e de ren-
dimentos crescentes. 

Visto ainda por um outro ângulo, aquele instrumento, nor-
malmente dirigido aos novos investimentos, pode criar uma 
forte contradição interna ao sistema produtivo local, na medi-
da em que a renúncia fiscal cria um diferencial de rentabili-
dade entre os velhos e os novos investimentos. Ainda uma 
outra observação, dessa vez feita por Haddad (1994), aponta 
para mecanismos de natureza fiscal ou financeira serem van-

 

16 Os citados autores fazem uma menção internacional (Holanda) que pode 
servir como exemplo de uma tendência mundial da política de tipo regional. 
Não obstante, tal tendência pode encontrar acolhimento no Brasil, devido à 
forte restrição fiscal-financeira da parte do governo federal, que lhe impõe 
gastar com prioridades. Sobre a nova política regional (na Organização de 
Cooperação para o Desenvolvimento Econômico — OECD), ver ainda 
Prud’Homme (1995). 
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tagens competitivas espúrias desenvolvidas pelos estados, e, 
como tais, insustentáveis no longo prazo porque "podem de-
saparecer a partir das exigências de um programa de estabi-
lização econômica". Sobre essa observação, acrescentaría-
mos ainda que a renúncia fiscal praticada pelos estados po-
de agravar sua crise fiscal-financeira, o que significa dizer 
que a renúncia fiscal de hoje é a federalização da dívida es-
tadual amanhã. 

O desenvolvimento endógeno, entendido como um desenvol-
vimento sustentável por um longo período, deve-se abastecer 
em três fontes alternativas àquelas de natureza puramente 
fiscal, a saber: (i) novo papel do Estado federado; (ii) estraté-
gia de desenvolvimento econômico regional ou local, basea-
da na mobilização de poupança e investimento em formação 
bruta do capital fixo; e (iii) valorização dos novos fatores de 
produção. O fato de o Estado não aparecer claramente den-
tro dessas três fontes não significa que deva ficar excluído da 
política de  
desenvolvimento regional. Pelo contrário, o governo federal 
deve ficar atento ao desequilíbrio estrutural entre as regiões, 
para visar à manutenção da coesão e solidariedade regionais 
e, nesse caso, o seu papel no sentido de prover os estados e 
regiões em grandes infra-estruturas (energia, comunicações, 
etc.) é de fundamental importância. Além disso, o papel do 
Estado enquanto coordenador das políticas fiscal-financeiras 
praticadas pelas unidades federadas é indispensável. Essa 
ação deve ter como objetivo evitar não somente a quebra dos 
princípios federalistas — dentro dos quais estão os interes-
ses da União no que toca ao equilíbrio fiscal e à estabilização 
monetária —, como também a transferência espúria de ex-
ternalidades negativas entre as unidades federadas. 

Aquelas três fontes formam o que podemos chamar de tipo 
ideal do desenvolvimento endógeno, mas sua fonte primária 
está associada fundamentalmente à formulação de um mo-
delo de desenvolvimento que, por sua vez, depende do para-
digma societal gerado no seio da formação social local ou re-
gional. Com raras exceções, as políticas de desenvolvimento 
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regional, baseadas em modelos de cima para baixo — ex-
cessivamente burocráticos e centralizados —, mostraram-se 
pouco eficazes ou pouco eficientes, razão pela qual necessi-
ta-se de uma maior mobilização da história e dos agentes lo-
cais na definição de um modelo de desenvolvimento local ou 
regional.17

A forma e a composição do desenvolvimento endógeno — se 
deve ser agrícola, industrial ou terciário; especializado ou 
não-especializado; distrito industrial marshalliano ou tecnopó-
lo; etc. — devem variar de região para região ou de local pa-
ra local, e dependem das estruturas socioeconômicas e cul-
turais, institucionais e político-decisórias prevalecentes nos 
respectivos espaços. Embora o universo de valores, da regi-
ão ou do local, deva permanecer receptivo às novas tendên-
cias e aos novos paradigmas de desenvolvimento, esse 
mesmo universo não deve ser cooptado por caricaturas ou 
por imitações de modelos de outras regiões.18

Porém, antes de apresentar cada uma das fontes alternativas 
para o desenvolvimento endógeno, cabe neste momento dis-
correr um pouco sobre os princípios básicos que regem um 
sistema federal. O exercício torna-se indispensável, na medi-
da em que o sistema político-administrativo brasileiro é fun-
dado, desde a Constituição de 1891, sobre o federalismo. A 
importância desse exercício reside no fato de se poder co-
nhecer os parâmetros sob os quais os estados federados e-
xercem suas autonomias, no que tange à maximização dos 

 

17 Como já afirmou Krugman (1991b), a dinâmica de uma determinada 
região tem forte associação com duas condições: a primeira são as 
condições iniciais ligadas à história da região; a segunda são as 
antecipações dos agentes, ou seja, as expectativas (positivas) dos agentes 
com relação ao futuro da  
região. 
18 Ao referir-se a experiências exitosas de desenvolvimento regional ou 
local, a primeira caricatura que vem à mente é a da Silicon Valley nos EUA. 
Ao comentarem essa experiência, Federwisch e Zoller (1986, p.06) 
observam que “...sem ver que uma experiência bem-sucedida há muito 
tempo, sob condições que evoluíram ao longo do tempo e pela graça de uma 
conjugação relativamente excepcional de fatores, não pode ser reproduzida 
tal como ela é” (tradução do autor). 
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interesses e de-senvolvimento locais. Em outras palavras, a 
análise dos princípios do federalismo serve para desenhar o 
campo das possibilidades e limites enfrentadas por um tipo 
de desenvolvimento (de baixo para cima) dentro de um am-
biente federalista. 

3 Princípios Básicos do Federalismo 
Econômico 

Em seu Traité de Science Politique, Burdeau (1967) define a 
organização federal do Estado por dois princípios básicos, a 
saber: o da autonomia e o da participação. O primeiro refere-
se à autogestão garantida institucionalmente pela Constitui-
ção às partes federadas; o segundo refere-se à responsabili-
dade que cabe a cada subsistema na gestão do país inteiro. 
Este último nos remete diretamente para a noção de coope-
ração das ações entre os estados federados — aqui entendi-
da como uma cooperação pactuada entre as unidades fede-
radas. Como se pode ver, esses dois princípios estão mais a 
cargo das esferas federadas, mesmo se a autonomia for 
conquistada pelas partes federadas ou concedida pelo go-
verno federal. 

Todavia, tanto os resultados concretos (produzidos princi-
palmente após a grande onda de descentralização nos anos 
80) quanto a literatura mais recente sobre o federalismo têm 
chamado atenção para as insuficiências desses dois princí-
pios na regulação do federalismo. Na realidade, isto é, no 
processo dinâmico do federalismo, as partes federadas aca-
bam dando muito mais ênfase ao princípio da autonomia do 
que propriamente ao princípio da participação, no sentido de 
colocarem em prática uma certa cooperação espontânea que 
vise ao equilíbrio estrutural e fiscal, e à estabilização macro-
econômica de toda a Federação. 
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Nesse sentido, observa-se, na literatura recente,19 uma pre-
ocupação bastante acentuada em relação a dois outros prin-
cí-pios, que são o do equilíbrio estrutural entre as partes fe-
deradas, e o da coordenação entre a União e as partes fede-
radas. Ao contrário dos dois princípios anteriores, esses dois 
outros devem estar sob a responsabilidade do governo fede-
ral ou da União, e vão além daquelas funções clássicas já 
definidas pela teoria das finanças públicas [Musgrave 
(1959)], quais sejam, as funções de alocar, distribuir e redis-
tribuir recursos materiais e financeiros entre os governos 
subnacionais, mesmo que esses mecanismos participem, de 
uma maneira ou de outra, na busca do equilíbrio estrutural. 

Se o equilíbrio estrutural permite uma distribuição mais simé-
trica da localização industrial e dos choques econômicos, a 
coordenação (em especial fiscal-financeira) por meio da insti-
tuição de mecanismos que levem à cooperação convergente 
permite um melhor ambiente para a estabilização macroeco-
nômica. Esses dois mecanismos têm o papel-chave de man-
ter a coesão interna da Federação. 

Na questão do equilíbrio estrutural, estão em jogo alguns in-
dicadores em termos de produto per capita, externalidades 
em termos de disponibilidade de infra-estrutura, nível de ren-
da pessoal disponível e a escala de mercado produzida por 
essa renda — enfim, o nível de vida da população concerni-
da. Essa questão, assim como os fatores que a acompa-
nham, está no centro da controvérsia entre a corrente da 
convergência (Borts, Balassa, etc.) e a corrente da divergên-
cia (Myrdal, Giersch, Krugman, etc.). 

A primeira corrente coloca acento sobre as vantagens da li-
vre circulação das mercadorias, da mobilidade de fatores, e 
da velocidade com que se dá a integração da economia local 
ou regional com o restante das economias. Além disso, enfa-
tiza as vantagens das regiões subdesenvolvidas (os seus 
baixos custos, especialmente em mão-de-obra) no processo 
de abertura e integração econômicas. 

 

19 Ver, por exemplo, os trabalhos da Comission des Communautés 
Européennes (1990). 
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A segunda corrente, por sua vez, privilegia a dotação de fato-
res de aglomeração, economias externas e economia de es-
cala (assim como os rendimentos crescentes derivados des-
ses fatores), para explicar a concentração das preferências 
dos investimentos privados.20

A controvérsia central entre essas duas correntes encontra-
se exatamente no ponto em que a economia regional (local 
ou nacional) opta ou não pelo sistema da livre-troca e da in-
tegração econômica. O resultado desse processo, interpreta-
do pela primeira corrente, é de que há convergência dos ga-
nhos proporcionados pelo processo de integração (refletido 
na distribuição dos investimentos e no nível de vida das po-
pulações das regiões) e, para a segunda, a interpretação é 
de que o resultado reside na divergência desses ganhos, ca-
so prevaleça a assimetria na distribuição dos fatores.21

Por seu lado, a questão da coordenação das políticas fiscais 
e financeiras em poder dos subsistemas estaduais cresceu 
muito de importância dentro da literatura recente.22 Essa im-
portância está associada às repercussões de que os déficits 
fiscais e as dívidas públicas, desmesurados e desordenados, 
causam sobre a poupança privada, assim como sobre a es-
tabilização macroeconômica. Tais repercussões são conside-
ráveis quando se trata de um ambiente federativo, devido ao 
conflito que a desmensuração e a desordenação provocam 
entre as unidades federadas, assim como entre estas últimas 
e o governo federal. Quanto maior esse universo, maior o 
conflito, o qual se complicará ainda mais no caso de haver 
uma assimetria acentuada entre aquelas unidades (no que 
tange aos tamanhos das economias, suas inserções interna-
cionais, bem como suas dotações de recursos). 

 

20 Ver comentários mais detalhados sobre essa controvérsia no Relatório  
no 44, outubro de 1990, da Comission des Communautés Européenes. 
21 Essa controvérsia está não só no centro dos debates sobre a unificação 
do mercado europeu, mas principalmente em torno dos efeitos causados 
pela globalização sobre as regiões menos favorecidas economicamente. 
22 Ver, por exemplo, Buiter e Kletzer (1995), Muet (1995), etc. 
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Em outras palavras, o exercício da maximização da autono-
mia que goza cada uma das partes federadas, sem que isso 
seja compensado pelo exercício da participação cooperativa 
— que visa ao equilíbrio do grupo —, faz com que as unida-
des federadas com mais condições de tirar melhores resulta-
dos dessa maximização acabem transferindo para o resto da 
Federação os resultados negativos do seu próprio bem-estar. 
Isso tende a se agravar ainda mais com a instalação de me-
didas que visem à maior descentralização fiscal e administra-
tiva para os governos subnacionais. 

A federalização das externalidades negativas, fruto da con-
corrência anárquica intergovernos federados, bem como dos 
desequilíbrios estruturais entre tais governos, tem por efeito 
uma maior agravação dos desequilíbrios estruturais na Fede-
ração, o que provoca, por sua vez, aumento do conflito inte-
restadual, desestabilização macroeconômica e aumento do 
custo de correção dos desequilíbrios estruturais por parte do 
governo central, a União. 

A teoria econômica tem procurado dar conta desse fenôme-
no por meio de uma análise inspirada na teoria dos jogos co-
operativos,23 na qual o problema da coordenação entre parti-
cipantes não-cooperativos apela diretamente para um tipo de 
equilíbrio de Nash.24 Mais exatamente, a falta de cooperação 
entre as partes apela para um regulador externo do tipo Na-
sh, que, em outras palavras, significa a encarnação do mode-
lizador (conhecedor global do jogo) que visualiza uma boa 
situação —entre as muitas situações possíveis — de equilí-
brio entre os participantes.25 Essa representação se asse-

 

23 Mas apoiada também nas teorias da informação e das convenções. A 
primeira oferece algumas noções interessantes para o estudo do jogo do 
federalismo, tais como as noções de Principal-agente e de risco moral. 
24 O equilíbrio de Nash é um conceito central da teoria dos jogos e supõe 
que a estratégia correspondente de um jogador é a melhor resposta às 
estratégias correspondentes dos outros jogadores [Rullière e Walliser (1995); 
Guerrien (1995)]. A propósito do problema da coordenação na teoria dos 
jogos, ver os mesmos trabalhos citados. 
25 Por exemplo, D’Alcantara e Tulkens (1994), Commission des 
Communautées Européennes (1990) e Gilbert (1996) indicam claramente 
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melha muito àquela do leiloeiro walrasiano, que dita aos a-
gentes o preço de equilíbrio entre a oferta e a procura, mas 
que (no caso do federalismo), paradoxalmente, não aponta 
para uma metodologia individualista, e sim para uma outra 
dotada de coordenação e instituições coletivas, mas com um 
papel importante conferido à União. 

Segundo Gilbert (1996), podem-se identificar dois modelos 
de cooperação nos sistemas federais: o primeiro, associado 
às federações impuras, é do tipo Principal-Agente (ou cen-
tral-local), no qual, mesmo que as regras já estejam estabe-
lecidas (fronteiras, competências e financiamento), podem 
ser alteradas pelo poder central, para dar conta das condi-
ções assimétricas e das divergências entre as preferências 
do poder central e as dos governos locais. Nesse caso, a co-
operação é conseguida, segundo o autor, por meio da força 
ou de um forte encorajamento do poder central. Por uma ou-
tra abordagem [Elazar (1987)], esse modelo pode ser identifi-
cado com aquelas federações do tipo centro-periferia ou pi-
ramidal. 

O segundo modelo cooperativo, identificado com as verda-
deiras federações, caracteriza-se por ter as regras do jogo já 
estabelecidas ex ante pela Constituição, ou seja, as regras 
de cooperação intergovernamental são fixadas, e essa fixa-
ção já passou pela prova de um consenso entre as partes in-
teressadas. Nesse modelo, algumas nuanças podem apare-
cer em função da cooperação se realizar seja por meio da 
cooperação do tipo integrado, seja pelo tipo voluntário. No 
primeiro caso, as entidades federadas aceitam que o poder 
central seja dotado de competência que lhe é consentida. No 
segundo, as partes federadas realizam entre si um acordo 
que reflete um jogo de cooperação. Esse modelo também 
pode ser identificado [Elazar (1987)] com as federações do 
tipo matriz, nas quais não há necessariamente um centro, 
uma União. 

 
esse recurso teórico para se estudar o problema da coordenação no caso de 
unidades federadas. 
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4 Três Fontes para as Políticas de 
Desenvolvimento Endógeno 

Procederemos agora à apresentação das três fontes de ins-
piração às políticas de desenvolvimento endógeno, aqui con-
sideradas mais virtuosas do que aquela de natureza pura-
mente fiscal, pois podem servir como fontes reais de rendi-
mentos crescentes, além de servirem como fontes fornece-
doras de fatores de aglomeração. De acordo com o que foi 
apresentado no capítulo anterior, essas três fontes devem 
corresponder à autonomia relativa reservada às unidades fe-
deradas. Contudo, tal autonomia deve ser exercida de manei-
ra cooperativa entre essas unidades. Ainda de acordo com 
os princípios básicos do federalismo, pode-se dizer que a 
exploração das três fontes pelas unidades federadas não ga-
rante um desenvolvimento equilibrado nem harmonioso para 
o conjunto da Federação. Por essa razão, entende-se que 
não se deve dispensar o papel do governo federal, ou União, 
seja para corrigir os desequilíbrios estruturais entre as regi-
ões, seja para coordenar as políticas estaduais. 

4.1 Primeira Fonte: o Novo Papel do Estado 
Federado 

Entre meados da década de 50 e o final dos anos 70, o de-
senvolvimento econômico brasileiro foi comandado por uma 
forte intervenção do Estado, cujas bases foram a intervenção 
direta na produção e a forte concessão de subsídios, o que 
provocou uma expansão do produto, mas também aumentou 
o déficit e a dívida pública. Durante toda a década de 80 e 
início dos anos 90, a economia brasileira foi e tem sido mar-
cada por uma profunda crise fiscal-financeira do Estado, bem 
como por uma desordem nas finanças da maioria dos esta-
dos federados. Essa crise exauriu a poupança pública e es-
vaziou, por conseqüência, a capacidade de investimento do 
Estado, o que fez cair o padrão de intervenção estatal no 
processo de crescimento e  
desenvolvimento econômicos. Nesse quadro, ficam esvazia-
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das as políticas industrial e regional, ambas controladas pelo 
governo federal. 

Uma nova fase de crescimento duradouro da economia bra-
sileira e de suas regiões somente será conseguida por meio 
de uma reforma do Estado, com a reformulação do seu papel 
e um ajuste fiscal estrutural. No entanto, essas transforma-
ções não devem ficar a cargo somente do governo federal, 
mas também das unidades federadas. Isso quer dizer que 
cada estado da Federação deve igualmente proceder a re-
formas e ajustes que impliquem a mudança do padrão de 
gestão pública e o aumento do grau de eficácia e eficiência 
na utilização dos recursos financeiros, para que sejam condi-
zentes com o aumento da autonomia decisória obtido pelos 
estados federados com a descentralização fiscal-financeira 
aplicada pela Constituição de 1988. Esse resultado vai ao 
encontro do desenvolvimento endógeno e da formação do 
novo pacto federativo. 

Esse resultado pode ser conseguido por meio de alguns re-
sultados-chave  intermediários:26

(1) Geração de poupança pública local e recuperação da ca-
pacidade de investimento, a fim de melhorar e recuperar a 
infra-estrutura, e de criar um efeito multiplicador sobre o em-
prego, produto, renda e investimentos privados. Aqui está 
implícita a necessidade, mais a possibilidade, de se construir 
um novo modo de financiamento para o setor público e a a-
cumulação de capital, a partir de uma nova racionalidade fis-
cal. A novidade dessa racionalidade está na impossibilidade 
fiscal de o investimento continuar sendo autônomo em rela-
ção à poupança, como determinava a premissa keynesiana 
do investimento autônomo. 

 

26 Entende-se que o sucesso do ajuste estrutural dos estados, e mesmo da 
União, está condicionado ao comportamento do crescimento das dívidas 
públicas, que, em anos recentes, passaram a ter um crescimento financeiro 
autônomo em função das elevadas taxas de juros reais. Esse tipo de 
crescimento tende a desfazer os esforços de ajustes estruturais 
implementados pelas unidades federadas.  
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(2) Modernização do aparelho estatal, a fim de: (i) recuperar 
seu sistema de informação e planejamento; (ii) melhorar sua 
relação com a sociedade e a economia locais, ao procurar 
facilitar a efetivação da sociedade civil e da cidadania, e a 
eficiência do mercado; e (iii) melhorar a capacidade de ge-
rência dos recursos humanos, materiais e financeiros do do-
mínio do setor público local.  

Em um ambiente de degradação geral das finanças públicas 
e déficit de confiança do setor público local — como tem sido 
o caso no Brasil —, esses resultados não beneficiam apenas 
a retomada da autonomia de decisão do poder público local, 
mas passam a constituir uma importante vantagem compara-
tiva para a economia estadual, ao visar à fixação e à atração 
de novos investimentos.  

4.2 Segunda Fonte: Estratégia de Desenvolvimento 
Regional ou Local 

As reformas do Estado e a liberação de recursos fiscal-finan-
ceiros locais são importantes para o desenvolvimento endó-
geno, mas tais condições devem vir acompanhadas de uma 
estratégia econômica de mobilização do setor privado por 
meio da mobilização das poupanças e investimentos público 
e privado, a fim de elevar o nível da formação bruta do capital 
fixo (FBCF).  

Quanto, especificamente, ao segmento da infra-estrutura pe-
sada (energia, transporte, telecomunicações, abastecimento 
de água, etc.), as necessidades de recuperação e ampliação 
de sua base são hoje urgentes e desafiadoras, tendo em vis-
ta a queda vertiginosa da taxa de investimento, principalmen-
te pelo Estado, durante todo o período da década perdida. 
Qualquer projeção de crescimento sustentado para a eco-
nomia brasileira e suas regiões, mesmo que modesta, não 
pode prescindir de maciços investimentos em infra-estrutura 
pesada. O capital privado deve e tem plenas condições de 
participar desses investimentos, mas o Estado ainda é o 
principal agente na sinalização e mobilização dos investimen-
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tos nesse setor. No que tange à infra-estrutura leve, a impor-
tância do governo federal parece não deixar dúvidas. Essa 
afirmação não comporta algum tipo de heresia, pelo contrá-
rio, a própria teoria do crescimento endógeno [Barro (1990)], 
por exemplo, aponta para a necessidade da intervenção pú-
blica na constituição de externalidades e de bens coletivos, 
por não aceitar a apropriação individual dos benefícios pro-
porcionados por esses bens. 

A política de investimento em infra-estrutura é importante pa-
ra uma região ou economia estadual, na medida em que cria 
externalidades para o capital privado (redução dos custos de 
transação, de produção e de transporte, acesso a mercados, 
etc.); mas essa política, em si, não é suficiente para criar um 
processo dinâmico de endogenização do excedente econô-
mico local, e atrair excedentes de outras regiões, para assim 
provocar uma ampliação das atividades econômicas (empre-
go, renda, etc.).  

Para que produza efeitos multiplicadores crescentes e virtuo-
sos sobre o produto e a renda, a referida política deve estar 
contida em uma estratégia mais global de desenvolvimento 
da região ou do estado, cujos mecanismos estejam adminis-
trativa, econômica e politicamente fundamentados, com o ob-
jetivo de evitar a formação de enclaves ou a aglomeração de 
indústrias sem coerência interna nas suas interconexões. 

Essa fundamentação pode ser elaborada a partir de teorias 
de desenvolvimento regional já consagradas, que envolvem 
alguns conceitos-chave tais como pólos de crescimento, 
constituídos por firmas ou setores motrizes [Perroux (1995)], 
que produzem concatenações para frente e para trás [Hirs-
chman (1981)] e efeitos cumulativos de causação circular 
progressiva [Myrdal (1972)], etc.  

Entretanto, devido aos resultados frustrantes obtidos pelas 
políticas regionais nucleadas pela teoria dos pólos de cres-
cimento, principalmente em termos de eqüidade e endogeni-
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zação,27 combinado ao declínio de muitas regiões tradicio-
nalmente industriais, e contraposto à ascensão de muitas re-
giões desconhecidas até então, as teorias tradicionais passa-
ram a ceder lugar a modelos de desenvolvimento regional do 
tipo de baixo para cima. Nos anos recentes, as políticas regi-
onais passaram a basear sua fundamentação em novos con-
ceitos, tais como o de distrito industrial [Marshall (1982)], o 
qual é coerente ao processo pós-fordista de descentralização 
produtiva e mais próximo do desenvolvimento endógeno re-
gional.28

Marshall (1982) já alertava para a vantagem da concentração 
geográfica de empresas concorrentes, a qual era advinda da 
concentração convergente de atividades produtivas, do fluxo 
de informações, da notoriedade e reputação alcançadas pelo 
local ou região, da localização concentrada de fornecedores 
e clientes, da circulação do conhecimento científico e tecno-
lógico, etc. Para completar esse raciocínio, é interessante no-
tar que, como diz Porter (1991), o agrupamento ou a aglome-
ração de empresas, indústrias ou setores rivais em uma de-
terminada região gera condições propícias para a criação e 
multiplicação de fatores além daqueles tradicionais. 

 

27 Para um aprofundamento sobre as críticas dirigidas às políticas de 
desenvolvimento regional baseadas nos pólos de crescimento, ver Boisier 
(1988). Pode-se resumir essas críticas em quatro pontos: (1) caráter 
mecanicista e acrítico; (2) separação profissional e funcional entre 
planejadores regionais e globais; (3) caráter monodisciplinar; e (4) separação 
artificial entre o sujeito e o objeto do planejamento. 
28 O conceito de distrito industrial foi retomado com vigor na década de 80 
por alguns autores, entre os quais, Piore e Sabel, em 1983 e 1984; Scott e 
Storper (1988 e 1989); Garofoli (de 1983 a 1987); Becattini (1987, 1989); 
Brusco (1990); e Schmitz e Musyck (1994), os quais realizaram vários 
estudos de caso de industrialização e desenvolvimento locais 
(principalmente da Itália). Desses estudos, resultaram tanto uma atualização 
teórica do conceito originalmente cunhado por A. Marshall, quanto propostas 
de desenvolvimento regional e local baseadas nesses novos paradigmas. 
Essas novas teorias e propostas (em especial as de Piore e Sabel) tiveram 
muita influência nas pesquisas e políticas de desenvolvimento local. As 
características distritalistas são basicamente o regime de especialização 
flexível, baseado sobre tecnologias flexíveis, trabalhadores flexíveis e novas 
formas de comunidades industriais. 
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Uma estratégia desse tipo de desenvolvimento tem por obje-
tivo munir um determinado local ou região de fatores locacio-
nais econômicos capazes de criar um pólo de crescimento, 
com variados efeitos multiplicadores que se propagam de 
maneira cumulativa e transformam a região em um aglutina-
dor de fatores e novas atividades econômicas. Para isso, re-
comenda-se a implantação de projetos econômicos de cará-
ter estruturante, com uma cadeia de atividades interliga-
das.29 Esses projetos podem estar ligados a algum tipo de 
vocação da região, como a disponibilidade de recursos natu-
rais específicos (vantagens comparadas), a existência de ati-
vidades típicas, ou alguma atividade econômica criada pelo 
planejamento em função da vontade política das lideranças 
locais ou regionais, a qual pode ser vantagem competitiva.  

Se, de um lado, a concentração geográfica de atividades e-
conômicas, concorrentes mas afins, é importante para cons-
truir um pólo econômico atrator, por outro, essa concentração 
deve também ser suficientemente importante para formar um 
sistema produtivo30 e transformar as empresas, indústrias ou 

 

29 O segmento Turismo é a opção que muito se aproxima do paradigma de 
desenvolvimento endógeno sustentado, na medida em que consegue 
conjugar vários elementos importantes para o desenvolvimento local ou 
regional: (i) forças socioeconômicas, institucionais e culturais locais; (ii) 
grande número de pequenas e médias empresas locais, ramificadas por 
diversos setores e subsetores; (iii) flexibilização; (iv) alto grau de 
multiplicação da renda local; (v) indústria limpa; e (vi) globalização da 
economia local, por meio do fluxo de valores e informações nacionais e 
estrangeiras, sem que essa globalização crie um efeito trade-off em relação 
ao crescimento da economia local, e sim o contrário. 
30 Pela definição de Morvan (1991, p.523), "O sistema produtivo é 
composto de unidades muito numerosas e muito variáveis: grupos, 
empresas, estabelecimentos (...) As relações complexas, múltiplas e 
mutantes estabelecidas entre elas (...) e o ambiente, porque o  ‘sistema é 
aberto’  (...) traduzem escolhas estratégicas importantes e participam 
largamente na definição das performances econômicas desse sistema: é 
claro que, pelo jogo das relações diversas estabelecido entre as unidades, 
de maneira voluntária e involuntária, cria permanentemente estruturas que 
estabelecem um papel principal na determinação da eficiência global; 
simultaneamente, a capacidade da qual participam tais unidades, para fazer 
evoluir permanentemente estruturas, constitui-se cada vez mais na condição 
do reforço da competitividade do sistema, e até mesmo de sua 
sobrevivência" (tradução do autor). 
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setores ali localizados, ou atraídos, em estruturas competiti-
vas, nacional e internacionalmente. Queremos dizer com isso 
que não basta uma estratégia de desenvolvimento local bus-
car a criação de fatores locacionais e, com isso, provocar 
uma aglomeração de empresas; é preciso mais, ou seja, é 
preciso que se crie um sistema produtivo e que muitas das 
empresas desse sistema se coloquem como líderes em seus 
setores, tanto em nível nacional quanto internacional. 

A questão da competitividade, aliás, pouco relevante na teo-
ria econômica regional tradicional, é hoje um ponto estratégi-
co de máxima importância para a sustentabilidade do desen-
volvimento endógeno. Tal questão deixou de pertencer ape-
nas ao mundo das empresas para pertencer também ao 
mundo das regiões. Na verdade, as teorias e políticas de de-
senvolvimento regional requerem, hoje, uma síntese [Perrin 
(1986)] integrando dois componentes, a organização espaço-
econômica associada à organização setorial, principalmente 
o sistema industrial, e a organização territorial, principalmen-
te o sistema regional.31  

A assimilação das normas de consumo e de produção inter-
nacionais por empresas locais, ao mesmo tempo que man-
tém a reprodução ampliada do sistema produtivo local, pro-
voca também um processo endógeno de contaminação di-
nâmica sobre inúmeros segmentos (concorrentes, parceiros, 
fornecedores, etc.) do próprio espaço geográfico. Nesse ca-
so, é importante que governo (em nível macro) e setor priva-
do (em nível micro) passem a trabalhar juntos com o objetivo 
de criar e recriar fatores locacionais competitivos, tais como 
aqueles que iremos tratar a seguir. 

 

31 Uma excelente tentativa de fusão dessas duas grandes áreas está 
representada pelo livro Économie Industrielle et Économie Spatiale, sob a 
direção de Rallet e Torre (1995). 
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4.3 Terceira Fonte: Valorização dos Novos Fatores 
de Produção 

Vimos a importância reservada aos investimentos em forma-
ção bruta do capital fixo e à estratégia de desenvolvimento 
regional na constituição de um processo de desenvolvimento 
endógeno.  

Entretanto, a própria história econômica do pós-guerra mos-
trou a fragilidade e a insustentabilidade, em termos de com-
petitividade, eqüidade social e impacto ambiental, caso a es-
tratégia de desenvolvimento permaneça reduzida aos fatores 
de produção tradicionais (recursos naturais, capital e traba-
lho). Pode-se também acrescentar que a simples estratégia 
de desenvolvimento regional, baseada na concentração geo-
gráfica de fatores ou setores, não leva, automaticamente, e 
tão-somente pelo mercado, à otimização do crescimento e do 
desenvolvimento da região.  

Para crescer a longo prazo, com produtividade e competitivi-
dade, distribuição de renda e impacto ambiental reduzido, a 
estratégia de desenvolvimento deve incorporar e valorizar ou-
tros fatores de produção: capital humano, ciência e tecnolo-
gia, pesquisa e desenvolvimento, conhecimento e informa-
ção, instituições e meio ambiente. A valorização desses fato-
res tem a vantagem de acionar o núcleo criativo e criador da 
sociedade e da economia, e faz com que experimentem ino-
vações e saltos contínuos em suas bases. 

Como vimos anteriormente, até recentemente esses fatores 
eram considerados, pelos modelos tradicionais de cresci-
mento e desenvolvimento econômicos, e também pelas elites 
políticas latino-americanas, em geral, e elites brasileiras, em 
particular, como fatores ou variáveis exógenas. Em outras 
palavras, esses fatores eram considerados como variáveis 
ceteris paribus, ou seja, variáveis com grau de determinação 
quase nulo sobre o desenvolvimento econômico. 

Classificados por blocos, os fatores em discussão são os 
cinco descritos a seguir. 



 

 

DESENVOLVIMENT
O REGIONAL 
ENDÓGENO EM UM 
AMBIENTE 
FEDERALISTA 

63 

                    

(1) Educação, saúde e segurança alimentar, que formam as 
bases sustentadoras do capital humano: investimentos em 
educação, saúde e segurança alimentar significam investir no 
principal fator de produção — a força de trabalho —, pela 
simples razão de que esse fator se apresenta como o único 
inteligente dentro de qualquer função de produção. Graças 
ao capital humano, a evolução da produção social e das re-
lações sociais está livre da evolução mecânica, típica de 
qualquer sistema estático. 

No Brasil, os investimentos nessas três áreas tornaram-se 
vitais tanto para o resgate da dívida social e da ampliação da 
cidadania, quanto para melhorar o nível de eficácia e eficiên-
cia no uso dos fatores físicos, para aumentar sua produtivi-
dade e diminuir o nível de desperdício.32 Além disso, ao au-
mentar investimentos e destinar recursos públicos para as 
áreas de educação (primeiro e segundo graus) e saúde, os 
estados estarão também se ajustando ao novo modelo de 
federalismo desenhado pela Constituição de 1988, que atri-
bui aos estados e municípios maiores responsabilidades 
nesses setores. 

(2) Ciência e tecnologia e/ou pesquisa e desenvolvimento: 
esses fatores formam a base qualitativa do crescimento e 
desenvolvimento, e são, ao mesmo tempo, produtos e exten-
sões do capital humano. Assim, sua promoção compete tanto 
ao Estado quanto ao capital privado. O primeiro, ao atuar por 
meio de sua clássica política científica e tecnológica, capaci-
tação e extensão, via universidades, empresas mistas de in-

 

32 Segundo consta no relatório do Banco Mundial de 1991 (versão 
brasileira, p. 49-50), "O alto retorno gerado pelos investimentos na educação 
é documentado por muitos estudos. Em estudos anteriores do crescimento, a 
educação era medida aproximadamente pelas taxas de alfabetização ou pelo 
coeficiente de matrículas no primário. A pesquisa realizada para esse 
relatório sugere que, aumentando-se em um ano o número médio de anos de 
instrução do contingente de mão-de-obra, o PIB aumenta em 9%. Isso se 
aplica aos primeiros três anos de instrução; ou seja, em comparação com a 
ausência de instrução, três anos de instrução fazem aumentar o PIB em 27%. 
A partir daí, o retorno produzido por um ano adicional de instrução diminui 
para cerca de 4% ao ano —- ou um total de 12% para os três anos 
seguintes. Esses resultados são compatíveis com estudos anteriores". 
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cubação e pacto de cooperação; e o segundo, por meio da 
capacitação e dos investimentos em pesquisa e desenvolvi-
mento.  

(3) Informação e conhecimento: a circulação rápida de infor-
mações sobre o mercado de compra e venda de matérias-
primas e produtos finais, sobre disponibilidade de tecnologias 
alternativas, utilizáveis e disponíveis, etc., é de fundamental 
importância para qualquer sistema, pois esse processo in-
tensifica o conhecimento. A quantidade e a qualidade desses 
fatores têm a vantagem de melhorar a interconexão entre os 
agentes e o nível e a rapidez de suas decisões dentro do sis-
tema, além de melhorar a produtividade e os custos nos ní-
veis micro e macro. A informação e o conhecimento estão 
intimamente associados aos dois fatores mencionados ante-
riormente, porque deles dependem para melhorar a divulga-
ção e a captação do conhecimento e da informação. Assim, 
ciência e tecnologia, pesquisa e desenvolvimento, mais infor-
mação e conhecimento melhoram e aceleram o processo de 
aprendizagem dos agentes.  

(4) Instituições: públicas e privadas, visíveis e invisíveis, ade-
quadas ao desenvolvimento em escala ampliada — a moder-
nização e adequação das instituições devem preparar e tor-
nar a sociedade e a economia, ou o aparelho estatal e o mer-
cado (locais ou regionais), mais abertos e flexíveis aos novos 
paradigmas de desenvolvimento, de maneira que as inova-
ções se tornem uma rotina dentro do sistema. Contudo, o 
papel das instituições também é importante para apoiar a 
manutenção do equilíbrio entre cooperação e concorrência 
entre os agentes do sistema.  

(5) Meio ambiente: a consciência ambiental é um fator que 
deve estar associado à utilização dos insumos (raciona-
lização) e ao impacto ambiental produzido pelo produto final 
das empresas e famílias (poluição); enfim, deve-se compati-
bilizar o crescimento e a taxa de uso dos recursos regionais 
com a taxa de reposição desses recursos, bem como a mi-
nimização ou eliminação da produção de poluição. Já refe-
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renciada pela Conferência de Roma e a ECO 92, no Rio de 
Janeiro, e por inúmeros outros movimentos ambientalistas, a 
preservação do meio ambiente é não somente um fator de 
crescimento sustentável, mas também uma questão de saú-
de pública e qualidade de vida.  

O aspecto novo oferecido pela teoria do crescimento endó-
geno é a consideração de que esses fatores não são isola-
dos da produção econômica, pois dela fazem parte. Gastos 
despendidos, principalmente com os três primeiros itens, de-
vem ser considerados como investimentos produtivos, e não 
como simples gasto isolado.33 Incorporados efetivamente ao 
processo produtivo, esses fatores permitem uma melhor utili-
zação do capital físico e aumentam sua produtividade, ao 
mesmo tempo em que aumentam as taxas de retorno eco-
nômico e social. Além disso, como diz Porter (1991), ao con-
trário dos fatores tradicionais, geradores de vantagens (com-
parativas) estáticas, os novos fatores são responsáveis pelas 
vantagens (competitivas) dinâmicas; isto é, fatores que per-
mitem a geração de diferenciações realmente competitivas e, 
principalmente, permitem à região ou à economia local o de-
senvolvimento endógeno de inovações pioneiras e rápidas, o 
que permite, segundo Schumpeter (1982), a apropriação dos 
bons resultados do ineditismo inerentes à autoria de uma i-
novação.  

Nesses termos, a adesão dos estados federados brasileiros 
a esse tipo ideal de desenvolvimento endógeno poderá levar 

 

33 Essa idéia não é nova. A. Marshall, em seu livro Princípios de Economia, 
em 1890, já afirmava em relação à educação, que: "não se pode medir as 
vantagens de consagrar fundos públicos e particulares para a educação do 
povo apenas pelos seus frutos diretos. Até mesmo como uma aplicação de 
capital, é vantajoso dar às massas maiores oportunidades do que as que 
possuem atualmente, pois é só por esse meio que todos aqueles que 
morreriam desconhecidos terão o impulso necessário para fazer brotar suas 
aptidões latentes". Já em relação à saúde, o mesmo autor assinala: "Temos 
a considerar em seguida as condições das quais dependem a saúde e o 
vigor, físico, mental e moral. Eles são a base da eficiência industrial, onde 
assenta a produção da riqueza material, (SIC) se usada prudentemente, é a 
de aumentar a saúde e o vigor, físico, mental e moral da raça humana" 
[Marshall (1982, p. 191 e 175)]. 
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a influenciar na redefinição da hierarquia desses estados, 
bem como na convergência real das taxas de crescimento 
dos PIB estaduais. 

Se a pertinência desses fatores é evidente para qualquer re-
gião do mundo, passa a existir com muito mais evidência pa-
ra grande parte das regiões brasileiras, tendo em vista que 
mesmo a disponibilidade de fatores de produção tradicionais, 
como recursos naturais (recursos minerais, água, terra fértil, 
etc.), é escassa e irregular, com exceção do sol e da nature-
za litorânea, como é o caso do Nordeste. Não obstante, em 
se tratando desta última região, dado seu processo de indus-
trialização retardatário, recente e incipiente, abre-se de certa 
forma uma perspectiva interessante na adoção de modelos 
de sistema produtivo mais adequados e menos predatórios 
do ponto de vista do ambiente e dos efeitos sociais. 

5 A Título de Conclusão: Algumas Razões para 
a Adesão ao Tipo Ideal 

Por fim, seria oportuno colocar algumas razões que justifica-
riam a adesão dos estados brasileiros, principalmente os do 
Nordeste, ao tipo ideal de desenvolvimento endógeno descri-
to ante- 
riormente: 

(1) ao aderir ao tipo ideal de desenvolvimento endógeno, o 
Estado Federado estará agindo como um subsistema ativo 
ou como um mecanismo regulatório, na medida em que gera 
um movimento de contra-ação à tendência concentradora do  
sistema; 

(2) a necessidade de reformar o Estado e promover o ajuste 
fiscal de maneira descentralizada, o que vai ao encontro da 
solução da crise fiscal-financeira do Estado brasileiro, e da 
necessidade de construir um novo pacto federativo; nesse 
novo pacto, visualiza-se uma maior agressividade da parte 
das unidades federadas em relação ao lado das despesas, e 
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também em relação ao fortalecimento das suas bases eco-
nômicas e das fontes de receitas; 

(3) a necessidade de mudança do modelo de desenvolvimen-
to nacional, desde que sintonizada com os novos paradigmas 
de desenvolvimento, baseados na combinação entre eficiên-
cia no uso dos fatores, competitividade, eqüidade social e 
impactos ambientais reduzidos, ou seja, desenvolvimento sus-
tentável; 

(4) a necessidade de sintonia com os novos paradigmas de 
industrialização e desenvolvimento locais surgidos nos anos 
80/90; 

(5) o aproveitamento, sobretudo por parte dos estados e das 
regiões periféricas, da forte tendência de deslocalização in-
dustrial, seja a partir das regiões mais desenvolvidas do país, 
seja a partir de regiões dos países industriais desenvolvidos; 
e 

(6) a necessidade de se criar um movimento de resistência à 
possível reconcentração das atividades industriais, agroin-
dustriais, comerciais e financeiras no eixo do Centro-Oeste, 
Minas Gerais, interior de São Paulo e estados do sul do país 
[Campolina Diniz (1993)], em função de fortes fatores loca-
cionais já existentes e da atração exercida pela criação do 
MERCOSUL — essa tendência seria reforçada em um cenário 
de retomada do crescimento durável da economia brasileira, 
é oportuno lembrar que as regiões (como as citadas anteri-
ormente) dotadas de forte urbanização, diversificação indus-
trial e providas de serviços comerciais, financeiros e tecnoló-
gicos, são sempre aquelas capazes de se renovarem e se 
reestruturarem com mais rapidez diante das crises e declí-
nios econômicos. 
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